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Este Produto Educacional tem como objetivo sistematizar estratégias 
de ensino-aprendizagem que favoreçam o acesso, a permanência 
e a formação significativa de estudantes com deficiência na gradu-
ação em saúde. A construção do material envolveu três etapas: (1) 
revisão integrativa da literatura sobre práticas inclusivas consolida-
das e inovadoras em instituições de ensino superior; (2) análise por 
especialistas em educação inclusiva; e (3) avaliação por um grupo 
docente atuante na área. O conteúdo aborda fundamentos legais, 
desafios institucionais e princípios pedagógicos contemporâneos, 
como metodologias ativas, tecnologias assistivas e práticas avaliativas 
inclusivas. A contribuição do presente Produto Educacional incide no 
apoio a docentes, coordenadores de curso e núcleos de acessibili-
dade, fomentando uma formação ética, humanizada e socialmente 
comprometida com a equidade no ensino superior.

Formação em Saúde; Ensino Superior; Inclusão; Educação Inclusiva; 
Estratégias de Ensino-Aprendizagem.

Resumo

palavras-chave



Palavras iniciais: por entre 
objetivos e metodologias
A formação de profissionais da saúde no contexto do ensino superior 
exige, cada vez mais, o compromisso com uma educação ética, inclu-
siva e socialmente responsável. Diante dos desafios impostos pela 
diversidade humana — especialmente no que se refere às pessoas com 
deficiência —, torna-se fundamental repensar práticas pedagógicas que 
historicamente foram excludentes, centradas em modelos homogêneos 
e inflexíveis de ensino e avaliação.

Este Material Educativo tem como objetivo central sistematizar estraté-
gias de ensino-aprendizagem que favoreçam a inclusão e a permanência 
de estudantes com deficiência na graduação em saúde, respeitando 
seus direitos e potencialidades.

A metodologia de construção deste Material Educativo três etapas: 
1. revisão integrativa da literatura científica, analisando práticas já 
consolidadas, bem como inovações em andamento em instituições de 
ensino superior. São propostas que visam não apenas garantir o acesso 
ao conteúdo, mas promover a participação ativa, a aprendizagem sig-
nificativa e a formação crítica e humanizada dos futuros profissionais 
da saúde (gatto júnior et al., 2015; khaerun et al., 2023); 2. análise 
por parte de duas professoras especialistas, na perspectiva de uma 
primeira avaliação de conteúdo; e 3. análise por parte de um grupo 
docente que atua no campo da educação inclusiva em uma instituição 
de ensino superior no sul do Brasil.

Trata-se de uma proposta que articula os fundamentos legais da inclusão, 
os desafios institucionais e os princípios pedagógicos contemporâne-
os, como as metodologias de aprendizagem participativas e o uso de 
tecnologias assistivas.

Espera-se que este produto educacional possa contribuir quanto ao apoio 
didático e formativo a docentes, coordenadores de curso, núcleos de 
acessibilidade e demais agentes institucionais envolvidos na promoção 
de uma educação superior verdadeiramente inclusiva e comprometida 
com a equidade (cunha; alves, 2019; fialho et al., 2023). 
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O que é a  inclusão no ensino 
superior?

Inclusão na educação superior é um princípio ético, político 
e pedagógico que visa garantir o acesso, permanência, participação 
e aprendizagem significativa de todos os estudantes, especialmente 
aqueles historicamente excluídos, como as pessoas com deficiência. 
Mais do que simplesmente permitir o ingresso em instituições de 
ensino, a inclusão implica: 

•	 Adaptação curricular e metodológica, com flexibilização de 
conteúdo, estratégias e avaliações; 

•	 Acessibilidade física, comunicacional, metodológica e atitudinal, 
que favoreça a autonomia e o pertencimento; 

•	 Formação continuada de docentes, com enfoque em práticas 
pedagógicas inclusivas; 

•	 Apoio institucional efetivo, por meio de núcleos de acessibili-
dade e políticas de permanência; 

•	 Criação de ambientes de aprendizagem democráticos e co-
laborativos, que reconheçam e respeitem a diversidade e a 
valorizem como um estímulo e não como um obstáculo.

Na perspectiva da educação inclusiva, a responsabilidade pelo sucesso 
do estudante é da instituição e não do indivíduo (tomelin et al., 2018; 
antunes; amorim, 2020). Isso significa promover práticas pedagógicas 
flexíveis, colaborativas e acessíveis, que eliminem barreiras estrutu-
rais e simbólicas que impedem o pleno desenvolvimento acadêmico 
(salas-torres et al., 2019; nutfiyeva, 2024). 

Como destacam Fialho, Neves e Oliva (2024), a construção de uma 
universidade inclusiva demanda políticas públicas robustas, finan-
ciamento adequado e mudanças culturais profundas no interior das 
instituições. 
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Inclusão no ensino  
superior: textos e contextos 

A inclusão na educação superior no Brasil está amparada por 
um conjunto de legislações e diretrizes que asseguram o direito ao 
acesso, permanência e participação plena das pessoas com deficiência 
nas instituições de ensino. Esses marcos reforçam o compromisso 
do Estado com a equidade e a justiça social. Ela exige a superação 
de uma lógica meritocrática excludente, substituindo-a por uma 
concepção que compreende as desigualdades sociais e estruturais 
que atravessam o percurso formativo dos estudantes (costa et al., 
2020; jurdi et al., 2024). 

Principais marcos legais: 
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Essas legislações indicam que a inclusão é um direito inalienável, 
não sendo opcional ou voluntária para as instituições de ensino. 
Tal entendimento está consolidado na Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que estabelece a 
responsabilidade institucional em garantir o acesso, a permanência 
e o aprendizado de estudantes com deficiência, bem como a oferta 
de adaptações razoáveis e formação docente contínua (brasil, 2015; 
jurdi et al., 2024). 

Também, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
ratificada pelo Brasil com status constitucional em 2008, reforça que 
nenhuma pessoa pode ser excluída do sistema educacional em ra-
zão de sua deficiência, reiterando que a inclusão é uma obrigação 
legal e ética (onu, 2006; antunes; amorim, 2020). 
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Contextos sócio-educacional-
-institucional para a efetiva  
inclusão na formação na saúde

A inclusão na formação em saúde não depende apenas de 
legislações, mas da articulação entre formação docente, desenho 
curricular, práticas avaliativas e políticas institucionais que sustentem 
ambientes educacionais acessíveis, equitativos e sensíveis à diversi-
dade humana (tomelin et al., 2018; antunes; amorim, 2020). 

Formação docente 

A maioria dos docentes do ensino superior em saúde não recebeu 
formação específica para atuar com inclusão, o que compromete a 
adoção de práticas pedagógicas acessíveis (salas-torres et al., 2019). 
A formação para a inclusão exige conhecimento técnico, sensibili-
dade ética e domínio de estratégias adaptativas, além de formação 
continuada institucionalizada. 

•	 Sessões de sensibilização docente sobre deficiência; 
•	 Dramatizações com foco na empatia e na vivência da diversi-

dade; 
•	 Estudos de casos e de documentos institucionais relacionados 

a inclusão; 

Tais estratégias favorecem uma formação docente crítica, reflexiva e 
comprometida com os direitos humanos (assunção et al., 2020; jurdi 
et al., 2024). 
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Currículo 

Embora as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) valorizem a 
integralidade do cuidado e a diversidade, os conteúdos sobre defici-
ência ainda são marginais ou ausentes em muitos cursos. Currículos 
verdadeiramente inclusivos precisam ser: 

•	 Flexíveis e interprofissionais 
•	 Orientados por valores de equidade 
•	 Baseados à prática e às realidades sociais dos usuários do SUS, 

inclusive pessoas com deficiência 

A ausência de uma abordagem transversal da inclusão compromete 
a formação integral e a responsabilidade social dos futuros profis-
sionais (krug et al., 2021). 

Avaliação 

As formas tradicionais de avaliação — provas escritas, orais e padro-
nizadas — dificultam a aprendizagem de estudantes com deficiência. 
Avaliações inclusivas devem ser diversificadas, dialógicas e compatí-
veis com os estilos de aprendizagem, respeitando as singularidades 
(lazzari et al., 2015). 

•	 Provas orais, trabalhos em duplas, uso de softwares de apoio 
e instrumentos avaliativos adaptados. 

•	 Avaliação contínua e negociada, dialógica e compatível com 
as singularidades dos estudantes com foco no processo de 
aprendizagem e não apenas no resultado. 

Essas práticas tornam o processo avaliativo mais justo e sensível às 
necessidades educacionais de todos (cruz, 2017; salas-torres et al., 
2019). 
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Políticas institucionais 

A consolidação de uma cultura de inclusão no ensino superior depen-
de de políticas institucionais estruturadas. Quando não há diretrizes 
claras e suporte permanente, a responsabilidade pela inclusão recai 
indevidamente sobre iniciativas isoladas de docentes (tomelin, et al., 
2018). São essenciais para consolidar uma cultura inclusiva: 

•	 Núcleos de acessibilidade ativos; 
•	 Comissões de permanência e adaptação curricular; 
•	 Inserção do tema da inclusão nos projetos político-pedagógicos 

institucionais; 
•	 Programas de apoio acadêmico e psicológico acessíveis a todos. 

Essas ações refletem o compromisso ético e político das instituições 
com a equidade educacional (assunção et al., 2020; antunes; amorim, 
2020). 

Estratégias de ensino- 
-aprendizagem inclusivas

As estratégias inclusivas de ensino-aprendizagem são práticas 
pedagógicas que visam garantir acesso equitativo ao conhecimento 
para todos os estudantes, procurando superar barreiras, respeitar 
a diversidade de estilos de aprendizagem e promover participação 
ativa no processo formativo (assunção et al., 2020; leme; toledo, 2024; 
salas-torres et al., 2019). 

Na construção de uma cultura acadêmica inclusiva torna-se funda-
mental a mediação pedagógica e a escuta ativa: estudos destacam a 
importância da escuta qualificada e da mediação docente, sobretudo 
nos momentos de interação com estudantes com deficiência, enten-
dendo-os como momentos planejados de escuta com estudantes para 
ajustar estratégias de ensino e garantindo feedback contínuo sobre 
acessibilidade dos conteúdos e ambientes. Apreende-se a dimensão 
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da transversalidade que favorece pertencimento e autonomia (leme; 
toledo, 2024; salas-torres et al., 2019). 

Neste contexto, situam-se como estruturantes as práticas colaborati-
vas interprofissionais, privilegiando-se grupos de trabalho (GT) com 
estudantes de diferentes áreas da saúde, abordando-se demandas, ex-
pectativas, experiências e projetos coletivos de aprendizagem inclusiva. 

Como fazer? Não há uma lista e/ou propostas prontas, mas constru-
ções cotidianas na perspectiva da equidade e da inclusão na formação 
em saúde. E para inspirar e fundamentar docências comprometidas 
emergem como estratégias de ensino-aprendizagem inclusivas: 

1.	 Casos clínicos simulados com abordagens interdisci-
plinares e adaptação de papéis. 
LOCKMUN-BISSESSUR et al. (2024); FREITAS JÚNIOR et al. (2021). 

A adoção de casos clínicos simulados com abordagens interdisci-
plinares e a adaptação de papéis apresenta-se como uma estra-
tégia pedagógica que promove a inclusão e o desenvolvimento 
de competências clínicas em contextos diversificados. De acordo 
com Lockmun-Bissessur et al. (2024), a prática educativa inclusiva 
requer ambientes de aprendizagem flexíveis, que valorizem a 
diversidade e incentivem a colaboração entre diferentes áreas 
do conhecimento, possibilitando que cada estudante assuma 
papéis variados e aprenda a partir de múltiplas perspectivas. 

Freitas Júnior et al. (2021) reforçam que, no ensino médico, a 
utilização de metodologias de aprendizagem e simulações com 
adaptação de papéis favorece a aquisição de habilidades de 
comunicação, exame físico e tomada de decisão, especialmente 
quando direcionadas ao cuidado de pessoas com deficiência. Tais 
estratégias, quando incorporadas de forma longitudinal e inte-
grada ao currículo, estimulam o trabalho em equipe, a empatia 
e a compreensão das necessidades individuais dos pacientes, 
contribuindo para a mitigação de desigualdades no acesso e na 
qualidade do cuidado em saúde. 
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Estratégias de ensino-aprendizagem inclusivas

Figura 1: Síntese dos casos simulados

Fonte: Imagem gerada com auxílio da Inteligência Artificial, por meio da 
ferramenta Napkin AI (2025).

2.	 Aprendizagem baseada em problemas adaptada para 
alunos com diferentes necessidades. 
JURDI et al. (2024); ASSUNÇÃO et al. (2020). 

A adaptação da Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) para 
estudantes com diferentes necessidades educacionais constitui uma 
estratégia que alia metodologias de aprendizagem participativas a 
princípios de acessibilidade e inclusão. Segundo Jurdi et al. (2024), 
ambientes de ensino superior inclusivos devem eliminar barreiras 
arquitetônicas, atitudinais, metodológicas e comunicacionais, pro-
movendo ajustes curriculares e recursos de apoio que possibilitem 
a participação equitativa de todos. A ABP, quando adaptada, permite 
reorganizar a dinâmica de grupos, flexibilizar papéis e diversificar 
formas de apresentação de conteúdos e avaliação, favorecendo o 
engajamento e a aprendizagem significativa. 

Assunção et al. (2020) destacam que, no contexto da saúde, a 
ABP adaptada estimula o raciocínio clínico, a colaboração inter-
disciplinar e a resolução de problemas em cenários próximos à 
realidade profissional, sendo especialmente efetiva para integrar 
alunos com diferentes estilos e ritmos de aprendizagem. Assim, 
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a combinação entre ABP e práticas inclusivas contribui para o 
desenvolvimento de competências técnicas, comunicacionais 
e socioemocionais, fortalecendo a formação profissional e a 
equidade no processo educacional. 

Figura 2: Estratégia Aprendizagem Baseada em Problemas na pers-
pectiva da Educação Inclusiva

Fonte: Imagem gerada com auxílio da Inteligência Artificial, por meio 
da ferramenta Napkin AI (2025).

3.	 Sala de aula invertida com vídeos legendados. 
RIBEIRO et al. (2018). 

A utilização da sala de aula invertida associada a vídeos le-
gendados constitui uma prática pedagógica que alia metodo-
logias de aprendizagem ativas a recursos de acessibilidade  
comunicacional.  Ribeiro  et  al.  (2018)  descrevem  que  a 
disponibilização prévia de conteúdos em vídeo, devidamente 
legendados, possibilita que estudantes com diferentes perfis 
de aprendizagem, incluindo aqueles com deficiência auditiva, 
tenham acesso equitativo às informações antes do encontro 
presencial. Durante as aulas, o tempo é dedicado a discussões, 
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resolução de problemas e atividades colaborativas, potenciali-
zando a aprendizagem significativa. 

Os autores ainda reiteram que além de favorecer a autonomia 
e o protagonismo discente, a legendagem amplia a compreen-
são de conceitos, reduz barreiras linguísticas e contribui para 
a inclusão de alunos que não têm o português como língua 
materna. Essa estratégia, quando integrada a um planejamento 
didático inclusivo, fortalece a participação de todos os estu-
dantes e promove um ambiente de ensino mais democrático e 
responsivo às necessidades diversas. 

Figura 3: Sala de aula invertida na pespectiva da educação inclusiva.

Fonte: Imagem gerada com auxílio da Inteligência Artificial, por meio 
da ferramenta Napkin AI (2025).
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4.	 Leitores de tela (NVDA, JAWS), tradutores automá-
ticos em Libras, aplicativos com comandos por voz, 
ampliadores de tela. 
TOMELIN et al. (2018), LAZZARI et al. (2021). 

O uso de tecnologias assistivas como leitores de tela (NVDA, 
JAWS), tradutores automáticos em Libras, aplicativos com co-
mandos por voz e ampliadores de tela representa um avanço 
significativo na promoção da acessibilidade no ensino superior. 
Segundo Tomelin et al. (2018), esses recursos viabilizam o 
acesso à informação para estudantes com deficiência visual, 
auditiva ou com limitações motoras, permitindo a navegação 
em ambientes virtuais de aprendizagem, a leitura de materiais 
acadêmicos e a comunicação durante	 as atividades pedagógi-
cas. 

Lazzari et al. (2021) destacam que, além de remover barreiras 
comunicacionais, tais ferramentas ampliam a autonomia e a par-
ticipação discente, sendo fundamentais para a inclusão efetiva. 
O uso integrado dessas tecnologias, aliado à formação docente 
e ao desenho instrucional inclusivo, potencializa a aprendizagem 
e contribui para a permanência de estudantes com diferentes 
necessidades educacionais no ambiente universitário. 

Contudo, é importante destacar que o uso de legendas não 
substitui a atuação do intérprete/tradutor de Libras, cuja 
presença é fundamental para garantir o pleno acesso à 
comunicação e ao conteúdo pedagógico. A legendagem deve, 
portanto, ser compreendida como um recurso complementar 
dentro de um conjunto mais amplo de práticas inclusivas.
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Figura 4: Tecnologias assistivas na perspectiva da Educação Inclusiva

Fonte: Imagem gerada com auxílio da Inteligência Artificial, por meio 
da ferramenta Napkin AI (2026).

5.	 Plataformas com design universal e compatíveis com 
Recursos de Acessibilidade Digital. 
SALAS-TORRES et al. (2019); ANTUNES; AMORIM (2020). 

O desenvolvimento e a utilização de plataformas educacionais 
baseadas nos princípios do design universal, compatíveis com 
diferentes recursos de acessibilidade digital, representam uma 
estratégia central para a promoção da inclusão no ensino supe-
rior. Salas-Torres et al. (2019) destacam que o design universal 
busca atender à diversidade de usuários desde a concepção do 
ambiente virtual, contemplando layouts intuitivos, navegação 
simplificada, contraste adequado, personalização de fontes e 
compatibilidade com tecnologias assistivas, como leitores de 
tela, teclados alternativos e softwares de ampliação. 
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Antunes e Amorim (2020) reforçam que a adoção de tais platafor-
mas não apenas cumpre requisitos legais de acessibilidade, mas 
também amplia as possibilidades de aprendizagem, garantindo 
que estudantes com diferentes perfis sensoriais, motores, cog-
nitivos e de aprendizagem possam interagir de forma autônoma 
com os conteúdos e atividades. A integração de recursos como 
legendagem automática, audiodescrição e tradução em Libras, 
quando associada a uma arquitetura da informação inclusiva, 
potencializa a participação e o engajamento de todos, consoli-
dando a equidade como princípio pedagógico estruturante. 

Figura 5: Plataformas com design universal na perspectiva da Educa-
ção Inclusiva

Fonte: Imagem gerada com auxílio da Inteligência Artificial, por meio 
da ferramenta Napkin AI (2026).
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6.	 Simulações clínicas inclusivas 
FREITAS JÚNIOR et al. (2021); LAZZARI et al. (2015). 

A realização de simulações clínicas inclusivas no ensino superior 
em saúde configura-se como uma estratégia pedagógica que 
amplia a formação técnica, ética e social dos futuros profissionais. 
Freitas Júnior et al. (2021) evidenciam que cenários de simulação 
que contemplam a diversidade de corpos, condições de saúde 
e contextos socioculturais — incluindo pacientes com deficiên-
cia — favorecem o desenvolvimento de competências clínicas, 
comunicacionais e de empatia. Tais práticas permitem que os 
estudantes vivenciem situações realistas, com necessidades 
diferenciadas de cuidado, fortalecendo a tomada de decisão e 
o raciocínio clínico.

Lazzari et al. (2015) complementam que a participação ativa de 
estudantes com deficiência nas simulações não apenas promove 
a equidade no processo formativo, mas também contribui para 
desconstruir estigmas, incentivando o trabalho colaborativo e o 
respeito à diversidade. Além disso, a inclusão de recursos de 
acessibilidade, como intérpretes de Libras, materiais em braille 
ou com audiodescrição, e a adaptação dos ambientes simulados, 
garante que todos os participantes possam interagir plenamen-
te com a atividade. Assim, as simulações clínicas inclusivas 
se configuram como práticas transformadoras que integram 
competência técnica, sensibilidade social e compromisso com 
a humanização do cuidado. 
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Figura 6: Simulações clínicas na perspectiva da Educação Inclusiva

Fonte: Imagem gerada com auxílio da Inteligência Artificial, por meio 
da ferramenta Napkin AI (2025).

É importante destacar, também, a construção de práticas de 
avaliação inclusivas, como: 

1. Portfólios reflexivos com mediação docente. 
CUNHA e ALVES (2019). 

O uso de portfólios reflexivos, mediados pelo docente, configura-
-se como uma prática avaliativa inclusiva que valoriza a trajetória 
de aprendizagem do estudante e suas particularidades. Cunha 
e Alves (2019) destacam que essa estratégia permite o registro 
sistemático de produções acadêmicas, reflexões críticas e auto-
avaliações, favorecendo o desenvolvimento da autonomia e da 
capacidade de metacognição. A mediação do professor, nesse 
processo, é fundamental para orientar a seleção de evidências, 
propor questionamentos que ampliem	a análise e a oferecer 
devolutivas construtivas. 
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No contexto da inclusão, os portfólios reflexivos possibilitam 
adaptações quanto ao formato de registro (texto, áudio, vídeo, 
recursos multimídia), assegurando que estudantes com diferentes 
estilos de aprendizagem e necessidades educacionais específicas 
possam expressar seus avanços. Ao priorizar a compreensão do 
percurso formativo e não apenas o resultado final, essa prática 
contribui para uma avaliação mais formativa, equitativa e alinhada 
aos princípios de uma educação inclusiva. 

2. Avaliações em grupo com apoio de tutores e adapta-
ção dos instrumentos. 
GATTO JÚNIOR et al. (2015); CRUZ (2017) 

As avaliações em grupo, quando mediadas por tutores e adapta-
das às necessidades dos participantes, constituem uma prática 
inclusiva que promove a aprendizagem colaborativa e respeita 
a diversidade de perfis dos estudantes. Gatto Júnior et al. (2015) 
destacam que a presença do tutor favorece a organização das 
tarefas, a mediação de conflitos, a facilitação da comunicação 
e o acompanhamento individualizado, garantindo que todos os 
integrantes do grupo possam contribuir de forma significativa. 

Cruz (2017) acrescenta que a adaptação dos instrumentos avalia-
tivos como a reformulação de enunciados, a utilização de recursos 
multimodais (texto, áudio, imagens) e a flexibilização de tempo e 
formato de resposta amplia as possibilidades de participação de 
estudantes com diferentes necessidades educacionais. Essa abor-
dagem não apenas favorece a equidade no momento da avaliação, 
mas também fortalece competências socioemocionais, como 
cooperação, empatia e gestão do trabalho em equipe, alinhando 
o processo avaliativo a uma perspectiva formativa e inclusiva. 
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Figura 7: Estratégias de Avaliação para a Aprendizagem na pespectiva 
da Educação Inclusiva.

Fonte: Imagem gerada com auxílio da Inteligência Artificial, por meio 
da ferramenta Napkin AI (2025).
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